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ENERGIA E CLIMA

Diário da República n.º 119/2025, Série I de 2025-06-24

Define metas de integração de energia proveniente de fontes renováveis para 

os setores da indústria e dos transportes.

Resolução da Assembleia da República n.º 138/2025

Diário da República n.º 144/2025, Série I de 2025-07-29

Recomenda ao Governo a aplicação do imposto sobre o valor acrescentado 

mínimo para a aquisição e manutenção dos equipamentos de produção 

energética renovável.

Decreto-Lei n.º 89/2025

Diário da República n.º 154/2025, Série I de 2025-08-12

Altera o Decreto-Lei n.º 127/2013, de 30 de agosto, que estabelece o regime 

jurídico de emissões industriais, completando a transposição da Diretiva (UE) 

n.º 2010/75/UE, relativa às emissões industriais.

Decreto-Lei n.º 93/2025

Diário da República n.º 156/2025, Série I de 2025-08-14

Estabelece o regime jurídico da mobilidade elétrica, aplicável à organização, 

acesso e exercício das atividades relativas à mobilidade elétrica.

Resolução do Conselho de Ministros n.º 126-A/2025

Diário da República n.º 165/2025, Suplemento, Série I de 2025-08-28

Delimita o âmbito territorial e temporal concretos da aplicação das medidas 

de apoio e mitigação do impacto de incêndios rurais, nos termos do Decreto-

Lei n.º 98-A/2025, de 24 de agosto.

Resolução do Conselho de Ministros n.º 132/2025

Diário da República n.º 172/2025, Série I de 2025-09-08

Aprova a modernização das redes de monitorização hidrometeorológica 

e piezométrica no horizonte temporal de 2031, visando reforçar a sua 

operacionalidade.

INFRAESTRUTURAS E HABITAÇÃO

Portaria n.º 265/2025/1

Diário da República n.º 132/2025, Série I de 2025-07-11

Procede à terceira alteração à Portaria n.º 65/2019, de 19 de fevereiro, que 

revê o regime de habitação de custos controlados.

Resolução da Assembleia da República n.º 137/2025

Diário da República n.º 139/2025, Série I de 2025-07-22

Recomenda ao Governo medidas destinadas a assegurar o combate às 

ocupações ilegais de imóveis.

Resolução do Conselho de Ministros n.º 119/2025

Diário da República n.º 154/2025, Série I de 2025-08-12

Aprova a Estratégia para os Portos Comerciais do Continente 2025-2035 ― 

PORTOS 5+.

Resolução do Conselho de Ministros n.º 120/2025

Diário da República n.º 154/2025, Série I de 2025-08-12

Altera o Plano Estratégico para o Abastecimento de Água e Gestão de Águas 

Residuais e Pluviais 2030.

Decreto-Lei n.º 97/2025

Diário da República n.º 160/2025, Série I de 2025-08-21

Estabelece as tarifas, rendimentos tarifários e demais valores a cobrar 

nos termos dos contratos de concessão no âmbito de vários sistemas 

multimunicipais de abastecimento de água e saneamento para o ano de 2025.

OUTROS DIPLOMAS

Resolução do Conselho de Ministros n.º 103/2025

Diário da República n.º 120/2025, Série I de 2025-06-25

Aprova o Código de Conduta do XXV Governo Constitucional.

Decreto-Lei n.º 86-A/2025

Diário da República n.º 137/2025, Suplemento, Série I de 2025-07-18

Cria um suplemento extraordinário de pensões.

Decreto-Lei n.º 87-A/2025

Diário da República n.º 142/2025, Suplemento, Série I de 2025-07-25

Aprova o regime de organização e funcionamento do XXV Governo 

Constitucional.

DIPLOMAS REGIONAIS | AÇORES

Decreto Legislativo Regional n.º 20/2025/A

Diário da República n.º 144/2025, Série I de 2025-07-29

Regime jurídico da avaliação do impacte e do licenciamento ambiental.

DIPLOMAS REGIONAIS | AÇORES

Resolução da Assembleia Legislativa da Região Autónoma da Madeira 

n.º 3/2025/M

Diário da República n.º 125/2025, Série I de 2025-07-02

Aprova o Plano e Programa de Investimentos e Despesas de Desenvolvimento 

da Administração da Região Autónoma da Madeira para o ano de 2025.

LEGISLAÇÃOL



O U T . N O V . D E Z  2 0 2 5  |  I N G E N I U M   1 1 5

CATARINA SILVA
ENGENHEIRA ELETROTÉCNICA E DE COMPUTADORES

DIRETORA DA ÁREA DE DESENVOLVIMENTO DE NEGÓCIO 

NA LABELEC

V I S T O  D E  F O R A

A EDP LABELEC, na primeira conferência “Mulheres 
STEM no Século XXI”, e com representantes da aca-
demia e de empresas do setor da energia, entre ou-

tras instituições e parceiros, discutiu o papel das mulheres 
em Ciência, Tecnologia, Engenharia e Matemática (STEM). 
A conferência dividiu-se em três painéis: 1 – Representação 
Feminina em STEM, 2 – Mulheres no Empreendedorismo Tec-
nológico e 3 – Mulheres STEM – IA como Motor de Inclusão. A 
história quase ignora as mulheres cientistas e inventoras, e 
essa ausência do modelo feminino nas áreas STEM tem im-
pacto negativo até nas escolhas das carreiras académicas e 
profissionais, concluíram as participantes no painel “Repre-
sentação Feminina em STEM”.

A qualidade das intervenções e das participações garantiu o 
êxito da conferência nas novas instalações dos laboratórios 
LABELEC, que originou conclusões inquietantes… A mudança 
no paradigma dominante nas áreas STEM recomenda-se, sim, 
sendo fundamental o contributo das escolas e das políticas de 
educação de forma a romper precocemente com os modelos 
e as práticas socioculturais transmitidos às nossas crianças, 
homens e mulheres do futuro. É verdade que a adoção de me-
didas de paridade pode contribuir para progressos neste cam-
po, mas a competência deve impor-se sempre como o critério 
de diferenciação e seleção mais importante. E, adotando-o, 
seguramente, aumentar-se-á a representação feminina nas 
chefias das empresas e nas carreiras tecnológicas.

No painel “Mulheres no Empreendedorismo Tecnológico”, 
em STEM, situação ainda mais difícil, concluiu-se! De acor-
do com estatísticas recentes, apenas 10% das startups são 
fundadas por mulheres. Diversas razões explicam este dado 
surpreendente e as participantes no painel identificaram al-
gumas, da abordagem mais confiante dos homens nos ne-
gócios ao impacto do género nas análises do financiamento, 
mais um obstáculo que cria dificuldades suplementares às 
mulheres que pretendem impor-se como líderes de empresas.

Finalmente, no painel “Mulheres STEM – IA como Motor 
de Inclusão!”, numa sociedade cada vez mais tecnológica e 
onde a IA torna tudo mais rápido, concordou-se que estamos 
a saltar etapas importantes nos processos de aprendizagem 
e na aquisição de conhecimento, com consequências que ain-
da desconhecemos, mesmo antecipando-as mais negativas 
do que positivas. Também nesta área, “perigos” identificados: 
entre eles, os programadores, maioritariamente homens. Isto 
obriga a mais capacidade crítica e maior sentido analítico. A 
recomendação é de recurso a algoritmos de estimulação à 
inclusão e paridade, a diversificação das bases de dados, a 
criação de equipas de trabalho plurais e, sobretudo, o aumen-
to da regulação da IA.

O futuro das Mulheres STEM, concluiu-se, embora desafian-
te, será, seguramente, mais inclusivo. E a EDP LABELEC, com 
esta conferência, plantou uma semente para uma sociedade 
mais justa e fraterna com que todos ambicionamos! |

V
F

EDP LABELEC
MULHERES STEM NO SÉCULO XXI
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para que o talento cresça onde nasce. O Politécnico de Se-
túbal tem mostrado que isso é possível, ao investir na ligação 
entre formação e profissão, ao promover, em conjunto com 
a AAIPS, a empregabilidade e ao abrir espaço para a partici-
pação estudantil. É assim que se constrói uma comunidade 
académica que aprende, trabalha e contribui para o desenvol-
vimento do território.

Os desafios que enfrentamos enquanto estudantes são inú-
meros: o mercado de trabalho está em constante adaptação 
a novas realidades, há uma crescente preocupação com a 
instabilidade económica e surgem ainda questões relaciona-
das com a implementação e utilização ética da Inteligência 
Artificial, entre outros. 

Contudo, no meio destes desafios, existe também uma oportuni-
dade – é com orgulho que ouvimos que os estudantes do IPS se 
destacam por serem dos mais qualificados e preparados entre 
os vários candidatos da região da Área Metropolitana de Lisboa.

Os estudantes do ensino politécnico representam uma gera-
ção comprometida com o futuro – uma geração que quer per-
manecer no País, contribuir e transformar. Valorizar o talento 
significa confiar nas pessoas e nas instituições que o formam. 
É reconhecer que o desenvolvimento de Portugal passa pela 
força das suas instituições e dos seus estudantes.

O ensino politécnico é, e deve continuar a ser, um espaço de 
crescimento e de vínculo – um lugar onde o conhecimento se 
liga à comunidade e onde o talento se transforma em ação. |

IVAN SVAC
PRESIDENTE DA ASSOCIAÇÃO ACADÉMICA 

DO INSTITUTO POLITÉCNICO DE SETÚBAL

ENSINO SUPERIOR POLITÉCNICO
DA SALA DE AULA 
AO MERCADO 
DE TRABALHO

E
E S T U D A N T E

No Instituto Politécnico de Setúbal (IPS) e na Associação 
Académica do Instituto Politécnico de Setúbal (AAIPS) 
acreditamos que a formação superior tem de estar li-

gada à realidade. O conhecimento só ganha sentido quando 
se transforma em ação, quando responde às necessidades das 
pessoas e do território. Essa é a essência do ensino politécnico: 
formar profissionais que dominam não só a teoria, mas tam-
bém a prática.

Enquanto Presidente da AAIPS, vejo todos os dias o impacto 
deste modelo na vida dos estudantes. Aqui, a aprendizagem é 
prática, colaborativa e próxima. Desenvolve competências não 
só técnicas, mas também humanas. Aqui aprende-se a traba-
lhar em equipa, a resolver problemas reais e a participar ativa-
mente na construção de uma comunidade académica coesa.

A formação politécnica tem uma missão clara: aproximar o 
ensino superior dos problemas reais do nosso País e do nosso 
território. Ligamo-nos a empresas, autarquias, instituições e 
projetos locais. Estas ligações geram oportunidades, promo-
vem a inovação e contribuem para fixar talento na região de 
Setúbal – no nosso caso. Mas também revelam desafios. Por 
mais que os diplomados do IPS sejam reconhecidos pelo mer-
cado de trabalho, é preciso reforçar a valorização do ensino 
politécnico e garantir que os futuros candidatos ao ensino 
superior reconheçam as vantagens de escolherem o ensino 
superior politécnico.

A vinculação do talento é, por isso, um compromisso coletivo. 
Não se trata apenas de reter pessoas, mas de criar condições 
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GRUPO JOVENS ENGENHEIROS 
CONTEXTUALIZAÇÃO

QUEM SOMOS?

O Grupo de Jovens Engenheiros (GJE), inserido na Ordem dos 
Engenheiros, é o espaço de encontro, representação e valori-
zação de todos os jovens que abraçam a profissão em Por-
tugal. 

Este ano, o GJE ganha nova força, contando com represen-
tantes nacionais de todas as Especialidades de Engenharia e 
Regiões, tornando-se um corpo mais completo, plural, multi-
facetado e dinâmico. Esta diversidade é, por si só, o querosene 
dos motores que impulsionam este grupo! (Aperta o cinto e 
lê as instruções de segurança para nos acompanhares nesta 
viagem). 

Como prova dessa interação, o GJE relaciona-se em estreita 
colaboração com a European Young Engineers (EYE), com o 
objetivo de acompanhar as tendências internacionais da jo-
vem Engenharia.

O QUE PRETENDEMOS?

Parafraseando Ezra Pound: “repetir para aprender, criar para 
renovar”. O GJE aprende com a experiência dos engenheiros 
seniores e cria novas abordagens, promovendo inovação, es-
pírito crítico e melhoria contínua. Para o triénio 2025-2028, 
assumimos como prioridade chegar a todos os recém-forma-
dos, estudantes e jovens no ativo que ainda não conhecem 
o GJE. Queremos ser um espaço inclusivo, onde cada ideia é 
valorizada.

E QUAIS AS AÇÕES PRINCIPAIS PREVISTAS?

Cada ano do triénio terá um mote central:

|	 2025: Coesão Territorial – alinhado com os valores do 
grupo pretendemos abraçar o território nacional como 
um todo;

|	 2026: 90 anos da OE – Inteligência Artificial – refle-
xão sobre como a IA pode servir a sociedade, com ética 
e visão humanista;

|	 2027: Ano da Engenharia e Sociedade – porque a En-
genharia não existe sem pessoas, sem impacto social e 
sem compromisso com a sustentabilidade.

Tendo por base o mencionado, temos quatro pilares que sus-
tentam a operação do GJE:

|	 Espaço Jovem OE – eventos descontraídos em formato 
de conferência, com convívio e networking;

|	 EYE – reforço da ligação à European Young Engineers, 
trazendo a organização mais perto de Portugal;

|	 Visibilidade a novos membros – iniciativas que aproxi-
mem a Ordem dos jovens profissionais e estudantes;

|	 Dia Nacional do Engenheiro – trabalhamos para marcar 
presença. Estejam atentos!

	

E COMO VAMOS CONSTRUIR O FUTURO?

Se a Engenharia é a arte de transformar ideias em realidade, o 
GJE será a ponte que interliga a audácia dos jovens à sabedoria 
dos mais experientes. Porque a Engenharia não é apenas calcu-
lar, projetar ou executar: é sonhar, repensar o que ainda não exis-
te e ter a coragem de tornar possível o que parecia improvável. |

GRUPO DE JOVENS ENGENHEIROS 
DA ORDEM DOS ENGENHEIROS

E S P A Ç O  J O V E M
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JOSÉ NUNES DA FONSECA
GENERAL E ENGENHEIRO MILITAR

CHEFE DO ESTADO-MAIOR-GENERAL DAS FORÇAS ARMADAS

O CONTRIBUTO DA ENGENHARIA 
PARA O CLUSTER DA SEGURANÇA 
E DEFESA EM PORTUGAL*

O OPINIÃO

Durante séculos, o exercício da Engenharia, no País e no 
Mundo, residiu na esfera castrense. Os saberes de En-
genheiro eram apreendidos nas escolas militares, com 

vista à construção de fortificações e outras obras de defesa, 
de pontes e de estradas.

Em Portugal, a habilitação de militares com o “Ofício de Enge-
nheiro” remonta à criação da Aula de Fortificação e Arquitetu-
ra Militar, em 1647, por ação do General Luiz Serrão Pimentel, 
Cosmógrafo-Mor e, mais tarde, Engenheiro-Mor do Reino.

O terramoto de 1755 marcou um ponto de viragem na história 
da Engenharia em Portugal. A destruição quase total de Lisboa 
exigiu uma resposta técnica e organizativa sem precedentes. O 
Marquês de Pombal, então Secretário de Estado, confiou a re-
construção da cidade a engenheiros militares, que delinearam 
modernos princípios de construção e de planeamento urbano.

Entre estes engenheiros militares destacou-se Manuel da 
Maia, nomeado Engenheiro-Mor do Reino, em 1754. Foi o res-
ponsável pela elaboração da planta da cidade de Lisboa e por 
alguns dos mais ambiciosos projetos de Engenharia da sua 
época, como o Aqueduto das Águas Livres.

Sob a sua direta liderança, trabalharam os oficiais de Engenha-
ria Eugénio dos Santos e Carlos Mardel. Que conceberam uma 
Lisboa renovada, com ruas largas e praças amplas. Preenchidas 
por edifícios projetados com estruturas de madeira flexíveis e 
testados com tropas a marchar, simulando sismos. Esta inova-
ção técnica, introduzida em meados do século XVIII, pode mes-
mo ser considerada precursora da Engenharia sísmica.

Há quem considere a reconstrução de Lisboa como o berço 
da moderna Engenharia em Portugal. Porque os engenheiros 
militares envolvidos foram hábeis a aplicar organização, sen-
tido de missão e experiência na consecução de uma tarefa 
urgente e de enorme complexidade. 

Como destaca a Professora Maria Fernanda Rollo, em “Engenho 
e Obra”, este período representou a afirmação da Engenharia 

enquanto função de Estado, ao serviço do bem comum, asso-
ciando ciência, administração e soberania.

A combinação de saber técnico e ethos militar guindou al-
guns engenheiros militares a papéis relevantíssimos na vida 
pública nacional. Bernardo de Sá Nogueira, mais conhecido 
por Marquês de Sá da Bandeira, António Fontes Pereira de 
Melo e João Crisóstomo de Abreu e Sousa afirmaram-se, não 
apenas como engenheiros de grande mérito, mas também 
como estadistas, colocando as suas múltiplas aptidões, senti-
do de missão e pragmatismo ao serviço dos destinos do País.

Em 1837 foram criadas a Academia Politécnica do Porto e 
a Escola do Exército. A formação de engenheiros passou a 
abranger civis e militares. A designação “engenheiro civil” sur-
giu, aliás, como sinónimo de “não militar”. Apesar de muitos 
dos primeiros engenheiros civis portugueses serem, de facto, 
oficiais do Exército.

Significa que, a partir da segunda metade do século XIX, a En-
genharia Civil começou a autonomizar-se, num contexto em 
que o País carecia de modernização das suas infraestruturas 
e de valorização de conhecimentos técnicos.

Com a implantação da República, operou-se a reforma do en-
sino superior de Engenharia, em 1911, que separou formal-
mente os percursos da Engenharia Civil e militar. Foi criado 
o Instituto Superior Técnico, que viria a afirmar-se como a 
principal escola de formação de engenheiros em Portugal.

Como é bem sabido, a Ordem dos Engenheiros, criada em 
1936, materializou o reconhecimento institucional da impor-
tância da Engenharia para o progresso do País. Curiosamente, 
ou não, o seu primeiro Presidente foi António de Vasconcelos 
Corrêa, engenheiro civil formado na Escola do Exército.

Desde aquela data, a Ordem tem sido guardiã da ética, da 
qualificação e da valorização dos engenheiros. Tem promovi-
do uma cultura de exigência e de responsabilidade, em muito 
similar à realidade militar, nomeadamente no que respeita 
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O CONTRIBUTO DA ENGENHARIA 
PARA O CLUSTER DA SEGURANÇA 
E DEFESA EM PORTUGAL*

O P I N I Ã O

a rigor e a compromisso com o serviço público. Ordem que 
tem contado com o contributo regular, e dedicado, nas suas 
estruturas dirigentes e em fóruns técnicos, de engenheiros 
militares dos três Ramos das Forças Armadas.

Reconhecidos investigadores, como o Professor Bent Flyvb-
jerg, da Universidade de Oxford, sublinham que a Engenharia 
moderna é uma ciência social aplicada, que requer liderança, 
gestão de risco e capacidade de adaptação em contextos al-
tamente interdependentes. Que implica desenvolver também 
capacidades multifacetadas e multipropósito, e aplicar o co-
nhecimento científico a efetivas materializações no terreno.

O contexto geoestratégico atual encontra-se marcado por 
conflitos, ameaças híbridas, competição tecnológica global, 
alterações climáticas e crescente exposição a riscos naturais 
e diversificados. Nesta complexa envolvente, os engenheiros 
civis e militares assumem uma missão comum: a de tornar as 
sociedades mais seguras, mais resilientes e mais soberanas. 
Conjugando desenvolvimento e inovação tecnológica, com 
propósitos de segurança e de defesa nacional.

Detenhamo-nos sobre as infraestruturas críticas, sejam de 
comunicações, energia, transportes, abastecimento e digitais. 
Cada vez mais vulneráveis a ciberataques, ações terroristas 
ou alterações climáticas, as nações servidas sabem que urge 
acautelar a sua proteção e garantir a continuidade do seu 
funcionamento.

Nesta vertente, a Engenharia pode, e deve, pontuar como um 
todo. Nomeadamente, através da conceção e edificação de 
sistemas tecnologicamente evoluídos, seguros, adaptáveis e 
redundantes. E onde os engenheiros e especialistas militares 
têm, de facto, sabido contribuir.

É de destacar, entre outros, o recente trabalho de investigação 
de um engenheiro militar, base da sua tese de doutoramen-
to, versando a proteção de infraestruturas contra explosões. 
O mesmo deu origem a um sistema patenteado e aplicado, 
quer em edifícios críticos, quer em instalações industriais que 
lidam com materiais perigosos.

Interessa, ainda, citar a mais-valia operacional dos projetos 
desenvolvidos pela Divisão de Inovação e Transformação do 
Estado-Maior-General das Forças Armadas. São exemplos o 
projeto “WAVING”, em parceria com o Instituto de Desenvolvi-
mento de Novas Tecnologias, da Universidade Nova, centrado 
em comunicações seguras, e o projeto “Drones Atlântica”, en-
tre o Comando Operacional da Madeira e a Agência Regional 
para o Desenvolvimento da Investigação,  Tecnologia e Ino-
vação do arquipélago, focado na vigilância robótica da Zona 
Económica Exclusiva.

Importa, também, salientar o exercício internacional “Robotic Ex-
perimentation and Prototyping with Maritime Unmanned Sys-

tems” (REPMUS), da Armada Portuguesa. Trata-se, atualmente, 
de uma das maiores plataformas de experimentação tecnológica 
robótica, quer em Portugal, quer na NATO e na União Europeia. 
Nesta mesma linha de experimentação e desenvolvimento se 
destaca a iniciativa “ARTEX”, organizada pelo Exército, com apre-
sentação de soluções tecnológicas inovadoras e orientadas para 
o incremento das capacidades da componente terrestre das For-
ças Armadas. No domínio aeronáutico, com uma forte ligação 
ao tecido industrial e à investigação e desenvolvimento nacional, 
referencia-se o projeto da aeronave Embraer KC-390, com um 
centro de simulação internacional localizado na Base Aérea de 
Beja, incorporando tecnologia e conhecimento de ponta.

Concordemos que todas as iniciativas citadas, a par de outras, 
não apenas testam e reforçam capacidades. Estimulam, igual-
mente, o espírito inovador e ampliam conhecimentos, concei-
tos e doutrinas. Bem como contribuem para o avanço da indús-
tria e da economia da defesa nacionais, afirmando o País nos 
capítulos da inovação, da investigação e do desenvolvimento.

O nosso País dispõe de engenheiros excelentemente formados 
e qualificados, com visão, espírito construtivo e dedicação.

Os ramos civil e militar da Engenharia são, obviamente, com-
plementares e cooperantes. Ambos estão comprometidos com 
o avanço da ciência, com a evolução das capacidades técnicas e 
com a modernização, ampliação e proteção das infraestruturas 
nacionais fundamentais.

Ambos honram a Engenharia Portuguesa e constituem fator 
de coesão e de afirmação do País no contexto internacional.

Assim, a segurança e defesa nacionais se tornam mais ro-
bustas, sustentáveis e tecnologicamente credíveis, sempre de 
modo a preservar e a honrar Portugal. |

*Resumo da intervenção proferida na Conferência “O contributo da En-

genharia para o Cluster da Segurança e Defesa em Portugal”, Porto, 26 

de junho de 2025
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JOÃO GOMES
PROFESSOR COORDENADOR COM AGREGAÇÃO NO ISEL E INVESTIGADOR DO CERENA – CENTRO DE RECURSOS NATURAIS E AMBIENTE DA 
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OPINIÃO

Como Engenheiro, Investigador e Professor Universitário 
em áreas de interface com os incêndios florestais, con-
siderei meu dever dedicar-me a esta problemática que 

assola agressivamente o nosso território com os prejuízos e 
consequências dramáticas que todos conhecemos e se têm 
vindo a agravar de ano para ano. Naturalmente que conside-
rei igualmente meu dever divulgar à comunidade científica, 
assim como ao público em geral, as conclusões e as reflexões 
dos estudos que fui fazendo. 

Assim, em 2004, publiquei um primeiro artigo no jornal Públi-
co [1] em que refletia sobre os incêndios ocorridos em 2003 
e modos de os evitar. Em 2006 publiquei um artigo no In-
ternational Journal of Environmental Studies [2], muito mais 
fundamentado com uma análise detalhada dos incêndios 
florestais nacionais, suas causas e propostas de intervenção. 

Este artigo tem sido recorrentemente citado e levou ao de-
senvolvimento de uma colaboração científica com o Instituto 
Geográfico Jovan Cvijić, de Belgrado, que resultou na análise 
das causas de inúmeros incêndios florestais que têm assola-
do a região Mediterrânea e o estabelecimento de correlações 
que apontam para que muitos destes incêndios possam ter 
tido origem em fenómenos relacionados com partículas de 
alta temperatura arrastadas por ventos solares. 

Esta investigação decorreu entre 2008 e 2017 e resultou na 
publicação de livros internacionais [3-4], capítulos de livros [5-
7] e diversos artigos internacionais [8-10], pelo que se pode 
considerar que a comunicação de ciência daqui resultante 
foi intensa. Paralelamente, foi desenvolvida ainda alguma in-
vestigação sobre superabsorventes que são substâncias que 
podem ser utilizadas com eficácia no combate aos incêndios 
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florestais com água [11-12] e, ainda, desenvolvido um pro-
jeto de investigação financiado pela Fundação da Ciência e 
Tecnologia, ao abrigo do programa de combate aos incêndios 
florestais PCIF [13] sobre a incorporação de óleos residuais 
provenientes de biomassa para produção de energia de base 
renovável.

É, infelizmente, notório que o problema continua a ser 
recorrente em Portugal, ano após ano, com grandes aumentos 
anuais das áreas ardidas e consequências que só virão a ser 
fortemente agravadas com o decorrer dos anos e a par do 
agravar das alterações climáticas que têm vindo a assolar 
as regiões mediterrâneas e, particularmente, Portugal, como 
aconteceu neste ano de 2025 que, provavelmente, foi o pior 
ano até agora, mas tenderá a ser melhor do que o próximo 
ano de 2026, mesmo não sendo demasiado pessimista.

Vale a pena referir, de novo, o que listei em 2006, como as 
causas dos incêndios florestais em Portugal, sendo que estas 
são múltiplas e estruturais:

I.	 A floresta portuguesa é, maioritariamente, baseada em 
monocultura de pinho e de eucalipto que são espécies 
altamente combustíveis devido à presença de óleos es-
senciais na sua composição em vez das espécies au-
tóctones: carvalho (quercus) sobreiro (quercus suber) e 
azinheira (quercus ilex);

II.	 Muitas das áreas rurais e florestais de Portugal estão 
muito desertificadas devido a migrações populacionais 
para as grandes cidades do litoral que ocorreram a 
partir dos anos 50 do século XX, e as políticas de de-
senvolvimento rurais não irão reverter esta tendência 
em breve. Isto contribui para três efeitos fundamentais 
relacionados com vulnerabilidade ao fogo: a) considerá-
veis extensões de terra utilizados anteriormente para 
agricultura não-intensiva são agora cobertos de matas 
e floresta densa; b) os resíduos das matas e das flo-
restas não são consumidos como madeira para fins de 
aquecimento; c) a linha inicial de prevenção, que era 
formada principalmente por habitantes das aldeias 
não existe mais e não foi substituída por recursos 
mais eficientes que possam ser ativos na prevenção, 
monitorização e intervenção rápida;

III.	 O Estado é proprietário de apenas cerca de 3% da flo-
resta portuguesa, e mais de 12% não tem proprietá-
rios conhecidos e, em consequência, não está sujeita a 
nenhum sistema eficiente de gestão. Além disso, cerca 
de 85% pertence a cerca de meio milhão de proprietá-
rios com uma dimensão média de 5ha, sendo que esta 
enorme área está muito fragmentada em pequenas 
parcelas, o que impede a tomada de medidas de gestão 
coerentes e eficazes. Isto poderia ser parcialmente re-
solvido pela associação florestal, o que é contrário à cul-
tura rural portuguesa, principalmente nas zonas norte 
do País;

IV.	 O número de profissionais dedicados à floresta é muito 
limitado e os departamentos do Estado relevantes têm 
sofrido de uma crónica falta de recursos, tanto huma-
nos como materiais. Além disso, não existem estrutu-
ras unificadas de comando nem canais de comunicação 
e meios conjuntos de atuação entre diversas brigadas 
de combate. Isto leva, obviamente, a limitações em 
termos da contenção de incêndios e logísticas eficazes 
que fazem com que os incêndios durem mais do que 
um ou vários dias;

V.	 A legislação portuguesa define que a limpeza das flo-
restas e dos resíduos das matas seja feitas pelos seus 
proprietários a uma distância mínima de 50m à volta 
das habitações e 100m à volta de instalações indus-
triais e aglomerações urbanas. Apesar de recentes me-
lhorias no seu cumprimento, esta legislação continua a 
não ser cumprida na íntegra, e a verificação da respon-
sabilidade do seu cumprimento continua a ser diluída 
entre os múltiplos agentes públicos, pelo que a impuni-
dade resultante, em termos de responsabilidade, é um 
fator acrescido de risco, tendo-se que muitos proprietá-
rios dificilmente aderem à medida por falta de recursos 
económicos e por não verem retorno na medida;

VI.	 A política estatal tem vindo a ser dirigida para a cres-
cente capacidade de combate a incêndios em vez da 
prevenção, programas educacionais e redução do uso 
de combustíveis em atividades florestais, além dos 
muitos interesses económicos associados às atividades 
de combate a incêndios;

VII.	 Continua a haver uma falta generalizada de formação 
sobre o combate a incêndios. Tem sido adquirido co-
nhecimento nos últimos anos, mas não tem sido feita 
transferência de tecnologia relativamente a desenvol-
vimentos recentes que têm ocorrido no estrangeiro, 
principalmente novas técnicas de contenção e comba-
te a incêndios;

VIII.	O crime de fogo posto continua a ser fracamente pena-
lizado. Este crime tem, tipicamente, duas origens: a) pi-
romaníacos que se manifestam excitados pela atenção 
emocional dada pelos meios de comunicação social aos 
incêndios florestais; e b) para ganhos pessoais e eco-
nómicos. Torna-se necessário aumentar e flexibilizar o 
quadro penal e garantir o cumprimento das penas;

IX.	 A negligência é frequentemente pouco penalizada. 
Continua a haver incêndios graves resultantes de fo-
gos não controlados da preparação de terrenos para 
agricultura, pastorícia e queimadas de resíduos, assim 
como de fósforos e cigarros mal extintos.

Além destas razões estruturais, existem ainda outros aspetos 
situacionais que são recorrentes:

X.	 A Primavera caracteriza-se, geralmente, por chuvas 
fortes, como aumento da carga térmica de mato, par-
ticularmente vegetação herbácea que cresce em conse-
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quência e que atua como fontes de ignição de incêndios;
XI.	 Os Verões são muito secos e muito quentes, particular-

mente nas regiões do interior, com ondas de calor mui-
to fortes entre julho e setembro, em que a temperatura 
do ar ultrapassa os 30-40ºC, e com humidades do ar 
muitíssimo baixas;

XII.	 Condições topográficas adversas localizadas nos locais 
mais desfavoráveis, criando efeitos de “chaminé” e o 
alastramento subsequente dos incêndios;

XIII.	Ano após ano, particularmente após os insucessos ao 
combate verificados no ano anterior, são adotados no-
vos esquemas de coordenação da prevenção e do com-
bate não suficientemente testados e que tem vindo a 
falhar em ocasiões críticas.

Acresce a isto a ausência de meios de prevenção, mas, parti-
cularmente, de combate, próprios do Estado: todos os anos, 
perto da chamada “época anual de incêndios”, os organismos 
do Estado alugam meios aéreos (aviões e helicópteros), as-
sim como mecânicos, e acabam por recorrer à contratação de 
pessoal externo e/ou à ajuda internacional, que se verifica ser 
necessária, geralmente, quando é tarde de mais.

De tudo isto, e enquanto não se efetivam reformas estrutu-
rais, que necessitam de um pacto de regime, estou crente que 
o que é necessário é que o Estado português assuma esta 
importante questão como um “Desígnio Nacional” e não como 
uma fatalidade sazonal. 

Na realidade, a floresta portuguesa é um importantíssimo e 
(devia ser) inalienável recurso natural nacional e, para que se 
consiga a sua preservação num cenário cada vez mais preo-
cupante de alterações climática adversas, o Estado tem que 
assumir ele próprio a prevenção, a monitorização e o comba-
te aos incêndios, a ser feito durante todo o ano e com elevada 
regularidade e frequência. 

O Estado tem, assim, que passar a dispor de corpos próprios 
de prevenção e monitorização (eventualmente, baseados no 
modelo dos guardas florestais) de base local e regional; corpos 
profissionais de combate com implantação regional, em vez 
de recorrer quase exclusivamente aos corpos de voluntários 
cuja ação deverá continuar e ser integrada com esta, assim 
como meios próprios (em vez de subcontratados) de combate 
aéreo e mecânico, além de uma estrutura coesa e atuante 
durante todo o ano que coordene prevenção e combate, e das 
necessárias alterações legislativas e penais relativas à posse 
e expropriação de terrenos, penalização de incendiários e da 
negligência. 

Se bem que tal ocorreu num cenário climatológico menos ad-
verso, há que reconhecer que este problema praticamente só 
passou a tomar esta magnitude quando o Estado português 
“privatizou” o combate aos incêndios, o que ocorreu na déca-
da de 80 do século passado. 

Naturalmente que os investimentos estatais inerentes são 
avultados, mas para isso Portugal poderá certamente recorrer 
a fundos europeus adequados e encarar estes investimentos 
como investimento em defesa nacional, uma vez que se está 
a proteger um recurso nacional, que não se poderá proteger 
de outra forma. |

REFERÊNCIAS

[1] Gomes, J., Artigo de opinião publicado no jornal Público em 13/5/2004: 

“Incêndios florestais em Portugal: como evitá-los”. Disponível em: https://

www.publico.pt/2004/05/13/jornal/incendios-florestais-em-portugal-como-

evitalos-188178

[2] Gomes, J., “Forest Fires in Portugal: How it happened and why it 

happened”, International Journal of Environmental Studies, 63(2), 109/119 

(2006) - DOI: 10.1080/00207230500435304 

[3] Radovanovic, M., Gomes, J., “СУНЧЕВА АКТИВНОСТ И ШУМСКИ 

ПОЖАРИ“ (“Solar activity and forest fires”), Ed. Geographical Institute Jovan 

Cvijic, Serbian Academy of Sciences and Arts, Belgrade, 2008, 163 pp. – ISBN 

978-86-80029-40-5

[4] Radovanovic, M., Gomes, J., “Solar activity and forest fires”, Nova 

Publishers Inc. Eds., New York, 2009, 131 pp. – ISBN 978-1-60741-002-7

[5] Gomes, J.; Radovanovic, M., “Solar activity as a possible cause of 

large forest fires – A case study: analysis of the Portuguese forest fires”, 

Science of Total Environment, 394(1), 197/205 (2008) - DOI:10.1016/j.

scitotenv.2008.01.040

[6] Radovanovic, M., Milovanovic, B., Gomes, J., “Endangerment of undeveloped 

areas of Serbia by forest fires”, Journal of the Geographical Institute “Jovan 

Cvijic”, 59(2), 17-35 (2009) - DOI: 10.2298/IJGI0902017R

[7] Radovanovic, M., Gomes, J., “On the relationship between solar activity and 

forest fires”, in “Handbook on Solar Wind: Effects, Dynamics and Interactions”, 

Johannson, H.E. Editor, Nova Publishers Inc. Eds., New York, 2009 – ISBN 978-

1-60692-572-0

[8] Gomes, J., Mukherjee, S., Radovanovic, M., Milovanovic, B., Popovic, L., 

Kpvacevic, A., “Possible Impact of the Astronomical Aspects on the Cyclonic 

Motions in the Earth’s Atmosphere”, in “Solar Wind: Emissions, Technologies 

and Impacts”, Borrega, C., Cruz, A. Editors, Nova Publishers Inc., New York, 

2012 – ISBN 978-1-62081-979-1

[9] Radovanovic, M., Gomes, J., “Wildfire in Deliblatska Pescara (Serbia) – 

Case analysis of July 24th 2007”, in “Forest Fires: Detection, Suppression and 

Prevention”, Gomes, E., Alvarez, K. Editors, Nova Publishers Inc. Eds., New York, 

2009 – ISBN 978-1-60741-716-3

[10] Radovanovic, M., Gomes, J., Yamashkin, A., Milenkovic, M., Stevancevic, 

M., “Electrons of protons: What is the cause of forest fires in western Europe 

on June 18, 2017?”, Journal of the Geographical Institute “Jovan Cvijic”, 67(2), 

213-218 (2017) - DOI: 10.2298/IJGI17022138

[11] Bordado, J., Gomes, J., “New technologies for effective fire fighting”, 

International Journal of Environmental Studies, 64(2), 243-251 (2007) - DOI: 

10.1080/00207230701240578 

[12] Bordado, J., Gomes, J., “Use of super absorbents for forest fire fighting”, 

in “Forest Fires: Detection, Suppression and Prevention”, Gomes, E., Alvarez, K. 

Editors, Nova Publishers Inc. Eds., New York, 2009 – ISBN 978-1-60741-716-3

[13] Gomes, J., Puna, J., Marques, A., Gominho, J., Lourenço, A., Galhano, R., 

Ozkan, S., “Clean Forest – Project concept and early results”, Energies, 15, 9294 

(2022) - DOI: 10.3390/en15249294

O P I N I Ã O

1 2 2   I N G E N I U M  O U T . N O V . D E Z  2 0 2 5

https://www.publico.pt/2004/05/13/jornal/incendios-florestais-em-portugal-como-evitalos-188178
https://www.publico.pt/2004/05/13/jornal/incendios-florestais-em-portugal-como-evitalos-188178
https://www.publico.pt/2004/05/13/jornal/incendios-florestais-em-portugal-como-evitalos-188178


O U T . N O V . D E Z  2 0 2 5  |  I N G E N I U M   1 2 3

     

JOSÉ I. TOSCANO
ENGENHEIRO QUÍMICO (IST)

jitoscano2022@gmail.com

AMANHÃ OS 
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HOMEM SIMPLIFICADO,
DE JEAN-MICHEL BESNIER

FFILOSOFIA DA TÉCNICA

No ciclo sobre o Mundo Digital (INGENIUM 185, 186 e 188), já 
se abordou a Invenção da Escrita, da Imprensa e da Internet 
e, também, o pensamento de Bernard Stiegler e de Raffae-
le Simone sobre os efeitos das TIC e dos ecrãs na formação 
e no condicionamento do conhecimento e da personalidade, 
como no desenvolvimento da vida em sociedade. Com uma 
perspectiva complementar das anteriores, temos Jean-Michel 
Besnier (1950- ), Professor Emérito de Filosofia na Universida-
de de Paris-Sorbonne.

Autor de uma obra significativa, dedicou-se à filosofia da téc-
nica e, mais recentemente, ao impacto filosófico e ético das 
ciências e das técnicas sobre as representações e os imaginá-
rios individuais e colectivos. Não se considera tecnófilo, nem 
tecnófobo e também não pode ser acusado de ser um ludita 
dos tempos modernos.

Os dois ensaios aqui apresentados exibem uma clara conti-
nuidade. Por um lado, tratam o excesso de expectativas que 
o homem pode colocar nas tecnologias e, por outro, o risco de 
subordinação dos humanos às lógicas redutoras de algumas 
dessas tecnologias. Após uma breve referência à primeira das 
obras, a apresentação da segunda é baseada numa curta se-
lecção de extractos, o que é um exercício sempre arriscado.

“A questão fundamental não é saber se as máquinas pensam, mas se os homens pensam” Burrhus F. Skinner

“A questão sobre se os computadores poderiam pensar e ser declarados inteligentes estava armadilhada, já que nos 
colocava o desafio de explicar o que é pensar e o que é ser inteligente – ou, então, confessar a nossa incapacidade 
para o fazer” Jean-Michel Besnier
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quilómetros e só poderá responder com frases estereotipa-
das e previamente definidas.

É o absoluto contrário da comunicação realizado através de 
um objecto comunicacional! 

Besnier pretende discutir a aberração que consiste em “dele-
gar em máquinas, sem limite, o cuidado de regular as nossas 
relações com o mundo… e o absurdo que é deixar-se adminis-
trar, como coisa simples, por autómatos que não têm neces-
sidade de solicitar em nós senão o elementar e o abstracto”.

“Supondo que integrávamos os mecanismos que a máquina 
requer – por exemplo, na condução automóvel –, nós ficaría-
mos totalmente desinibidos e dispostos a seguir cegamente 
as instruções que ela nos dita. Comportar-nos-íamos com ela 
como se nós próprios fôssemos uma outra máquina, despro-
vida de reflexão, apenas capaz de se ajustar à confusão das 
engrenagens que, se pensarmos bem, ameaça paralisar-nos”.

“Mas o ser humano tem outras dimensões, como a consciên-
cia, a interioridade, a reflexividade”, a capacidade de avalia-
ção qualitativa… “E também é próprio do homem pensar no 
que é, donde vem e para onde vai, aliás, a fonte de muitas 
das suas angústias. E é capaz de introspecção, esse diálogo 
consigo mesmo, de que Sto. Agostinho no séc. IV já nos tinha 
dado o modelo”.

Do outro lado, “os robôs têm um belo futuro pela frente como se, 
paradoxalmente, encarnassem a nossa ambição de ser liberta-
dos das complicações da existência. Que se possa projectar neles 
os ideais de um pós-humano torna-se cada vez menos surpreen-
dente”. Os robôs – não esqueçamos – são, por um lado “o produto 
de procedimentos técnicos muito complexos” e, por outro, “o 
resultado de simplificação bem-sucedida das funções que eles 
cumprem e que nós solicitamos. […] Mas são desprovidos das 
complicações com as quais nós nos debatemos quando é ne-
cessário decidir e agir conscientemente”. Se, num programa de 
inovação tecnológica, “a inteligência humana for posta ao serviço 
da realização de máquinas destinadas a substituí-la e a suplan-
tá-la, pode questionar-se a sua semelhança com um programa 
de auto-destruição do homem”. E Besnier lembra Barbara Gerson 
quando esta afirmou: “Um grau extraordinário de engenho hu-
mano foi posto ao serviço da eliminação do engenho humano”.

O autor salienta o papel determinante da técnica e da lingua-
gem no processo de hominização e recorda George Orwell, 
que já antecipara a era em que o utensílio e o seu desenvol-
vimento cortavam com a linguagem e os símbolos, perden-
do-se “a solidariedade da linguagem e da técnica a que os 
homens devem a sua liberdade”.

Sobre a internet, cita Nicholas Carr: “Um media que conta-
minou todos os restantes, a começar pela televisão, cujos 
programas passaram a obedecer, desde aí, à abreviação e à 

AMANHÃ OS PÓS-HUMANOS, O FUTURO AINDA TEM 
NECESSIDADE DE NÓS? 2009
Em Amanhã os pós-humanos é questionado se num futuro 
próximo o homem cederia o seu lugar a criaturas da sua in-
venção, meio-máquinas, meio-organismos, pós-humanos, ou 
objectos híbridos, saídos das NBIC (Nanotecnologias, Biotec-
nologias, Ciências da Informação e Ciências Cognitivas).

Esta é a questão central dos movimentos trans-humanistas: 
avaliar se, com a artificialização dos organismos humanos, 
com as máquinas que simulam mecanismos neuronais, com 
a possibilidade de clonagem e com a convergência das NBIC, 
assim como com a criogenia e o hipotético upload, ou telecar-
regamento, da consciência, “o homem conseguiria libertar-se 
das dores associadas ao nascimento, à doença e à morte”.

Besnier recorda que a finitude e a imperfeição são constitu-
tivas da nossa condição, da mesma maneira que “o homem 
também se define pela sua aptidão para transgredir a natu-
reza”. […] E pergunta se “a sua obsessão em libertar-se da na-
tureza se terá transformado numa aspiração em transgredir 
a própria natureza humana”.

Como é reconhecido, boa parte das nossas relações com o 
mundo já é mediada pela intervenção de máquinas sofisti-
cadas, as quais usam uma linguagem que nós vamos, mais 
ou menos, aprendendo a dominar. Mas, se existe o risco de o 
homem perder o domínio das suas criaturas, então o avanço 
das ciências irá obrigar-nos a escolher entre a “salvaguarda 
ou a dissolução da nossa identidade” numa tecnologia que 
nós criámos e que, como nos vamos dando conta, vai paula-
tinamente tomando a dianteira. Por isso, mais importante do 
que discutir as fronteiras entre humano e não-humano, entre 
natural e artificial, entre vivo e inerte, será ponderar o perigo 
de evoluir para uma humanidade que aceite, com resignação, 
perder algumas das suas características. Um dos factores dis-
tintivos entre o humano e o não-humano será a “consciência 
reflexiva”, que parece deixar de operar quando se considera 
o pensamento de forma meramente calculatória e que é as-
sociado a algumas formas de interacção homem-máquina.

O HOMEM SIMPLIFICADO, A SÍNDROME DA TECLA 
ASTERISCO, 2012
Este ensaio começa pela apresentação da motivação imedia-
ta do autor: a cólera que todos sentimos quando temos de co-
municar com qualquer administração ou serviço encarregado 
de prestar um serviço reputado como público. “Estamos na 
situação de indivíduo solitário e sem defesa, vulnerabilizado 
pela situação de solicitante impotente, em que somos aten-
didos por um autómato imbecil”. Esse autómato impõe-nos 
escolhas entre itinerários estreitos, obriga-nos a “palavras-
-chave que nunca utilizamos, reorienta-nos para um itinerá-
rio anterior através da tecla asterisco, ou inunda-nos com as 
Quatro Estações de Vivaldi e, finalmente, anuncia o contacto 
com um operador” que, por sua vez, pode estar a milhares de 
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fragmentação da informação”. E acrescenta que a internet, 
“fonte de todos os divertimentos pascalianos – as consolações 
para a dificuldade em viver consigo mesmo (séc. XVII) – tem 
capacidade para mudar o nosso espírito, de tal forma que nos 
tornaria inaptos à profundidade”.

No campo educativo, a “oposição entre cultura humanista e 
cultura científica… mostra que, no par linguagem-técnica, a 
segunda ter-se-á adiantado”. É como se “a humanidade tives-
se passado a marchar ao pé-coxinho […] ou que se limitasse a 
emitir sinais tão desprovidos de profundidade como os símbolos 
matemáticos…” Daí o autor partir para a defesa das humanida-
des nos cursos universitários de ciência e tecnologia, com vista 
à preservação da interioridade dos estudantes. A este propósito, 
vale a pena recordar Gilbert Simondon que em 1958 – de um 
ponto de vista simétrico – defendia que para devolver à cultura o 
carácter verdadeiramente geral que ela perdera, seria necessário 
reintroduzir nela a consciência da natureza das máquinas, das 
suas relações mútuas, das suas relações com os homens e dos 
valores implicados nessas relações (INGENIUM 179).

Para Besnier, “se a co-evolução da linguagem e da técnica 
tivesse deixado de ser o motor do desenvolvimento da huma-
nidade, […] não restaria aos filósofos senão repetir indefinida-
mente as suas críticas a uma modernidade que esmagou as 
línguas de tradição sob as linguagens técnicas (Heidegger), 
ou que deixou as línguas de serviço imporem-se às línguas de 
cultura (Heinz Wismann).

A importância das técnicas na vida quotidiana é uma realida-
de que não pode ser escamoteada, mas essa realidade tem de 
ser combinada com uma cultura humanística. Por um lado, 
temos “uma cultura científica visando a explicação do mundo, 
mas que pode ser tentada a tratar os humanos como coisas 
inscritas nas relações quantificáveis e casualmente determi-
nadas” e, por outro, “uma cultura literária propondo a com-
preensão empática dos seres habitando o mundo e preocupa-
da em preservar-lhes um horizonte universal de realização”.

“Entregando todos os pontos à primeira, as tecnologias da 
vida quotidiana tenderão a consagrar o descrédito dos modos 
de existência que encorajam à interioridade, com o risco de 
dissuadir os homens de adoptar a atitude de actores da sua 
própria existência e de serem capazes de perceber o que se 
passa no mundo a partir da sua própria vivência interior”.

Sobre o papel excessivo do telemóvel na vida quotidiana, afirma 
que “exprime a intolerância à solidão que o indivíduo moderno 
experimenta quase constitutivamente e que tantos outros ex-
pedientes técnicos confortam” e que substituem as relações 
sociais directas. Já a video-chamada, com uma relação refor-
çada pelo contacto visual, afigura-se muito menos confortável.

Em contraponto, cita Hannah Arendt: “Todo o pensamento, 
na verdade, é elaborado na solidão, é um diálogo entre mim 

e mim-mesmo, mas este diálogo de dois-em-um não perde o 
contacto com o mundo dos meus semelhantes […] e o que é 
irritante nas teorias modernas do comportamento não é que 
sejam falsas, mas que podem tornar-se verdadeiras…”

Como o Prof. Sobrinho Simões explicou ao Expresso em Março 
de 2024, nunca quis ter telemóvel “porque não quero inter-
romper os pensamentos. Adoro pensar”.

Defendendo a preservação da individualidade de cada um, 
Besnier prossegue: “O homem médio, conceito surgido no séc. 
XIX com o desenvolvimento das estatísticas, não era supos-
to ser confundido com os indivíduos a partir dos quais era 
inferido… Mas acabou por ser transformado no Senhor Todo-
-o-Mundo, alvo dos media e das sondagens de opinião, como 
se cada um de nós devesse endossar, como sua, a norma 
estatística … e aceitar que ela o definisse por completo”.

Sobre o recurso a estimulantes mentais, aponta aqueles que, 
querendo dar um boost ao seu cérebro, melhorar a memória e o 
poder de concentração, decidem tomar os medicamentos conce-
bidos para o tratamento de algumas perturbações mentais. Mas 
as melhorias que conseguem ocorrem precisamente naquilo que 
as máquinas fazem melhor, ou seja, no cálculo e na memoriza-
ção. Será, então, bem melhor pôr esta capacidade das máquinas 
ao serviço das aptidões em que a humanidade se reconhece e se 
distingue, mantendo separadas as competências de cada uma.

A TERMINAR
Desde a publicação dos dois livros em apreço, tem-se verifi-
cado um progresso significativo da tecnologia digital e das 
suas utilizações, tal como do pensamento filosófico que os 
acompanha e que justificam a nossa atenção. Este último, 
desenvolvido por autores da Filosofia Continental (ou clássi-
ca), como da Filosofia Analítica (anglo-saxónica), ou da desig-
nada Viragem Empírica (INGENIUM 184). Mas há algo que não 
se altera: a tecnologia é um bem precioso e bem-vindo, mas 
temos de estar em condições de evitar que o seu uso se preste 
a más utilizações, à obnubilação dos espíritos e ao apagamen-
to dos valores humanísticos e culturais.

Quase no final, Besnier conta que, ao recrutar alguém para 
ensinar humanidades numa escola de Engenharia, o esco-
lhido, bom conhecedor do mundo empresarial, lhe propôs, 
em vez dos utensílios das teorias das organizações, tratar 
trechos de Stendhal (O Vermelho e o Negro, 1830) e de Zola 
(O Paraíso das Damas, 1883), que mostravam a subtileza dos 
comportamentos numa negociação comercial, ou numa revi-
ravolta de uma relação de forças, em abordagens incompa-
ráveis da complexidade do humano. E lembra George Steiner 
quando afirmava que Homero, Shakespeare ou Dostoievski 
facultam uma visão mais aguda do homem do que o conjun-
to das estatísticas ou da neurologia. |

Nota  o autor escreve segundo a ortografia anterior ao Acordo de 1990.

F I L O S O F I A  D A  T É C N I C A
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“Os salteadores do caderno perdido”? Será esta uma crónica 
digna de Indiana Jones com perseguições pelo meio da selva 
e saltos por cima de poços de cobras até se descobrir uma 
mítica Arca da Aliança?

Num certo sentido, sim: trata-se aqui do análogo matemático 
de Indiana Jones, de aventuras intelectuais difíceis de conceber e 
da descoberta de uma Arca da Aliança – matemática – há muito 
tempo perdida. O principal protagonista desta incrível história é o 
indiano Srinivāsa Rāmānujan, que viveu entre 1887 e 1920, cres-
ceu na pobreza, recebeu pouca ou nenhuma educação formal, e 
faleceu com apenas 32 anos. E que, assim mesmo, é considerado 
hoje em dia um dos maiores matemáticos do século XX, e sem 
dúvida o mais enigmático de todos os tempos.

A casa de Rāmānujan em Kumbakonam

CRÓNICA
OS SALTEADORES 
DO CADERNO 
PERDIDO

JORGE BUESCU 
Professor na Faculdade de Ciências 
da Universidade de Lisboa
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infinitos, ou iterações infinitas de operações estranhas, que se-
riam difíceis sequer de conceber, estavam certas!

Rāmānujan em 1913

Compreendendo que não conseguiria atrair o interesse de 
matemáticos indianos, Rāmānujan começou, em 1913, a con-
tactar com matemáticos britânicos. Enviava-lhes uma carta 
apresentando-se humildemente e enviando uma súmula de 
algumas das suas fórmulas que considerava mais interes-
santes. Alguns dos matemáticos contactados por Rāmānujan 
nem sequer responderam, devolvendo-lhe a carta.

Num aparte pessoal, enquanto matemático profissional, con-
sigo compreender esta atitude. Muitas vezes somos aborda-
dos por amadores mais ou menos excêntricos que afirmam 
ter atingido resultados extraordinários, como a demonstra-
ção do Teorema de Fermat ou a da Hipótese de Riemann, ou 
mesmo de algo demonstradamente impossível, como a reso-
lução por radicais da equação de quinto grau. Pode ser muito 
cansativo analisar o material apresentado, muitas vezes em 
notação inventada pelos autores; e é quase certamente im-
produtivo manter um diálogo com autores, que muitas vezes 
se apresentam como vítimas de uma conspiração por terem 
sido ignorados por outros matemáticos – sem sequer terem 
noção de que estão numa missão quixotesca. Isso retira-nos 
a energia. Por vezes, dependendo do grau de excentricidade, 
a melhor das atitudes é mesmo… o silêncio.

Mas, uma vez num milhão, pode escrever-nos um Rāmānujan. 
Foi o que aconteceu a G. H. Hardy, de Cambridge, um dos maio-
res matemáticos ingleses do seu tempo. A carta de nove pági-
nas que Rāmānujan enviou a Hardy deixou-o, numa primeira 
fase, convencido de que estava perante uma fraude. Hardy 
reconheceu algumas fórmulas apresentadas por Rāmānujan; 
mas achou a maioria impossíveis de acreditar, quase como se 
fossem um delírio. Na ausência de computadores, Hardy não 
podia sequer saber se elas eram verdadeiras ou não; mas, nas 

C
Rāmānujan nasceu em Erode, no estado de Tamil Nadu, numa 
família brâmane de poucos recursos, que pouco depois se mu-
dou para Kumbakonam. Desde cedo revelou uma aptidão invul-
gar para os números, aprendendo de forma autodidacta. Aos 
10 anos já dominava aritmética avançada e aos 13 começou 
a estudar matemática de nível universitário por conta própria.

Um momento decisivo foi quando um amigo mais velho lhe deu 
acesso ao livro A Synopsis of Elementary Results in Pure Mathe-
matics, de G. S. Carr, uma compilação de milhares de fórmulas e 
teoremas apresentados sem demonstrações. Este livro tornou-se 
o seu guia; na ausência de provas, Rāmānujan começou a desen-
volver as suas próprias demonstrações e a expandir os resultados 
ali apresentados – desconhecendo as teorias formais que esta-
vam por trás deles e mesmo sem saber que elas existiam.

Nesta fase da sua vida, devemos imaginar o jovem Rāmānu-
jan  sentado em posição de lótus no seu templo, a realizar 
incansavelmente cálculos na sua lousa e escrevendo os resul-
tados que considerava dignos de registo em papel. Sem copiar 
o seu raciocínio para o papel – que nesta altura, na Índia, era 
um bem muito caro em que ele não podia esbanjar dinheiro.
Rāmānujan desenvolveu assim um estilo muito próprio e pro-
fundamente intuitivo. Os seus apontamentos eram resmas 
de folhas recheadas de resultados e fórmulas matemáticas, 
sem demonstração, sem explicações. Ele próprio afirmava que 
muitas das suas fórmulas lhe eram reveladas por Namagiri, 
uma divindade hindu que considerava sua protectora.

Esta abordagem tão estranha a um espírito ocidental treinado na 
Matemática formal, no formato “definição-teorema-demonstra-
ção-qed”, não impediu que os seus resultados fossem surpreen-
dentes e inovadores – e, mesmo sem demonstrações formais, 
estivessem na sua grande maioria correctos. Mais ainda: era 
muito difícil a um matemático “comum”, não só compreender os 
seus resultados, como sequer imaginar como é que Rāmānujan 
podia ter chegado a eles. Apesar do seu talento extraordinário, 
Rāmānujan teve dificuldades em adaptar-se ao sistema acadé-
mico. A sua obsessão monomaníaca pela matemática levou-o a 
negligenciar outras disciplinas, o que resultou na sua exclusão da 
Universidade de Madras. Continuou a trabalhar em Matemáti-
ca em isolamento e viveu durante anos em condições precárias, 
sustentado por amigos e pela comunidade local.

Nas palavras do psicólogo Hans Eysenck, Rāmānujan “tentou 
despertar o interesse dos matemáticos profissionais pelo seu 
trabalho, na maioria das vezes sem sucesso. O que tinha para 
lhes mostrar era demasiado inovador, demasiado desconhecido, 
e além disso apresentado de formas invulgares; não se davam 
ao trabalho de verificar”. Na verdade, alguns dos matemáticos 
indianos que Rāmānujan contactou duvidavam mesmo de que 
pudesse ter sido ele a formular os resultados que apresentava 
– quanto mais tentar (numa altura em que não existiam com-
putadores e todos os cálculos eram feitos à mão) verificar se as 
suas e inexplicáveis fórmulas, que envolviam séries e produtos 
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No entanto, a vida em Inglaterra revelou-se muito difícil para 
Rāmānujan. Em particular, a sua já frágil saúde deteriorou-se 
rapidamente a partir de 1917, talvez como consequência do 
clima frio, da má alimentação e do isolamento pessoal e cultu-
ral. Rāmānujan adoeceu seriamente e passou vários períodos 
hospitalizado, nunca se chegando a um diagnóstico definitivo.

Data desta altura um famoso episódio. Rāmānujan recebeu 
uma visita de Hardy no hospital. Este, para fazer conversa, 
comentou: “vim num táxi com o número 1729. É um núme-
ro completamente desinteressante”. Rāmānujan, deitado e 
febril, respondeu de imediato: “pelo contrário, é um número 
muito interessante: é o menor número que pode ser expresso 
como a soma de dois cubos de duas maneiras diferentes”. 
E, de facto,  1729 = 13 + 123 = 93 + 103. 1729 ficou conhe-
cido como o “número de Hardy–Rāmānujan”. No entanto, 
Rāmānujan não aguentou mais. Regressou à Índia em 1919, 
onde viria a falecer um ano depois. 

Hardy dizia que, quando se encontrava na presença de pes-
soas especialmente arrogantes, repetia mentalmente para si 
próprio: “eu fiz algo que nenhum de vós poderia alguma vez 
ter feito: colaborei com Rāmānujan de igual para igual”. A bre-
ve vida de Rāmānujan encontra-se muito bem representada 
no filme “The man who knew infinity”, baseado no livro com o 
mesmo título de Robert Kanigel, com Dev Patel e Jeremy Irons 
nos papéis de Rāmānujan e Hardy. Ao longo do último ano da 
sua vida, Rāmānujan continuou febrilmente a produzir a sua 
Matemática. Podemos imaginá-lo, entre a cama e o templo de 
Namagiri, a construir nova matemática na sua lousa e a registar 
os resultados que achava mais interessantes em papel. Assim 
continuou até à sua morte, em 1920. Após a sua morte, o seu 
irmão compilou as suas notas manuscritas, num total de 139 
páginas muitas vezes escrevinhadas de ambos os lados, e a sua 
viúva entregou-as à Universidade de Madras. É a este conjunto 
de notas em folhas separadas que se viria a chamar o “caderno 
perdido (lost notebook) de Rāmānujan”.

suas palavras, “tinham de ser verdadeiras, porque, não o sendo, 
ninguém teria a imaginação para as inventar”.

Em estado de estupefacção, Hardy mostrou a carta de Rāmānu-
jan ao seu colaborador mais próximo e amigo de toda a vida, J. 
E. Littlewood, de Oxford. Depois de discutir os resultados com 
Littlewood, Hardy concluiu que as cartas eram “certamente as 
mais notáveis que alguma vez recebi” e que Rāmānujan era “um 
matemático da mais alta qualidade, um homem de originalida-
de e capacidade verdadeiramente excepcionais”. O seu colega de 
Cambridge, E. H. Neville, afirmou mesmo que nenhum dos resul-
tados na carta de Rāmānujan podia sequer figurar no exame de 
Matemática mais avançado do mundo.

Com o apoio de Hardy, Rāmānujan foi convidado a ir para Cam-
bridge em 1914. Depois de muitas hesitações, aceitou. Mostrou 
os seus cadernos com milhares de equações e fórmulas, de 
teoria de números e partições a séries e produtos infinitos, de 
funções elípticas a fracções contínuas, a Hardy – que lhe exigia 
demonstrações. Havia claramente uma diferença cultural gran-
de entre os dois grandes matemáticos e Rāmānujan teve sem-
pre dificuldades de adaptação à cultura inglesa – não apenas 
do ponto de vista científico, mas também do ponto de vista da 
cultura, do clima e até da alimentação. Durante os quase cinco 
anos que passou em Cambridge, a colaboração com Hardy foi ex-
tremamente produtiva; mas foi também um choque de culturas, 
crenças e estilos de trabalho distintos. O ateu Hardy não conse-
guia aceitar que Rāmānujan defendesse a inspiração da deusa 
Namagiri para “ver” os seus resultados. Hardy esforçou-se por 
colmatar as lacunas na formação de Rāmānujan e por o orientar 
na importância das demonstrações formais para sustentar os 
seus resultados, sem, contudo, sufocar a sua inspiração – confli-
to que nenhum dos dois geriu com facilidade.

Rāmānujan foi eleito membro da Royal Society em 1918 – 
uma honra rara para alguém tão jovem e fora da formação e 
da vida académica usuais.

Os anos de Cambridge: Rāmānujan no centro, Hardy do lado direito
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Manuscrito de Rāmānujan

Porque o facto é que este manuscrito acabou por se perder. A 
Universidade de Madras enviou-o para Cambridge, ao cuidado 
de Hardy. Este passou-o ao seu colega G. N. Watson, que co-
meçou o projecto de edição destas notas. Mas Watson morreu 
em 1935, perdendo-se o rasto deste diamante em bruto.

Avancemos agora até 1976. O jovem matemático americano 
George Andrews (que tive o prazer de conhecer pessoalmente 
e de conversar sobre a história que se segue), especialista em 
funções especiais, séries geométricas e objectos a que podemos 
chamar, à falta de termo em português, funções teta simuladas 
(mock theta functions), entrou em contacto com Lucy Slater, 
matemática de Cambridge, que conhecia um conjunto de ma-
nuscritos depositados na biblioteca do Trinity College que lhe 
podiam interessar. Após obter as necessárias autorizações, An-
drews analisou as várias caixas de manuscritos. Numa das caixas 
provenientes do espólio de G. N. Watson descobriu o diamante 
perdido: “um manuscrito de 139 páginas de S. Rāmānujan sobre 
séries-q”. Este facto é um milagre, tendo em conta que este ma-
nuscrito praticamente não contém palavras, apenas fórmulas. 
Em particular, as palavras “mock theta functions” não aparecem 
no manuscrito. Andrews sabia que tinha sido Rāmānujan o cria-
dor do conceito; na última carta que escrevera a Hardy descre-
ve-as e a algumas das suas propriedades. Mas, para reconhecer 
estes objectos matemáticos no denso emaranhado de mais de 
600 fórmulas do manuscrito, era necessário ser especialista no 
assunto; e, como diz Andrews, na altura ele seria provavelmente 
a única pessoa no mundo capaz de as reconhecer sem contexto.

Isto mostrava, assim, que aquele manuscrito de Rāmānujan era 
mesmo o caderno perdido: os resultados matemáticos do último 

ano de vida de Rāmānujan. Andrews descreve este momento 
como a descoberta da 10.ª Sinfonia de Beethoven. Para a co-
munidade matemática foi, na verdade, como a descoberta dos 
manuscritos do Mar Morto. A maioria das fórmulas diz respeito 
a séries-q e às funções teta simuladas; cerca de um terço está 
relacionado com equações modulares e módulos singulares, e o 
restante incide sobretudo sobre integrais, séries de Dirichlet, con-
gruências e comportamentos assimptóticos. De uma forma qua-
se mágica, o conteúdo do caderno perdido de Rāmānujan tem 
conexões quase fantasmagóricas com a Matemática e a Física 
Teórica actuais. Por exemplo, as funções teta simuladas estão 
relacionadas com objectos entretanto desenvolvidos chamados 
formas de Maass harmónicas e revelaram-se úteis no cálculo da 
entropia de buracos negros. Mas um exemplo ainda mais impres-
sionante é na teoria matemática a que, à falta de melhor termo, 
chamaremos “delírio monstruoso” (Monstrous Moonshine).

O Monstrous Moonshine é um termo cunhado por John Conway 
em 1979 para descrever uma relação muito surpreendente en-
tre duas áreas diferentes da Matemática: a Teoria de Grupos e 
as funções modulares, funções complexas com simetrias muito 
especiais. No primeiro desempenha um papel especial, o cha-
mado “Grupo Monstro”, que tem cerca de 8×1053 elementos, a 
partir do qual se pode calcular uma sucessão de números dos 
quais o primeiro é 196883; no segundo surge a chamada fun-
ção j, que também tem uma sucessão associada cujo primeiro 
elemento é 196884. Coincidência? Não: se continuarmos a cal-
cular as sucessões de inteiros associados ao Monstro e à função 
j, vemos que elas diferem sempre por 1. Em Matemática não há 
coincidências: isto sinaliza que estes dois objectos, tão diferen-
tes entre si, partilham uma estrutura comum, e, portanto, estão 
relacionados. É este o “Delírio” de que nos falava Conway.

E agora a cereja no topo do bolo: as funções teta simuladas 
de Rāmānujan, interpretadas como formas de Maass har-
mónicas, têm propriedades correspondentes a funções mo-
dulares. Assim, elas podem ser encaradas como a primeira 
manifestação da conjectura do Delírio Monstruoso.

O caderno perdido de Rāmānujan tem sido editado desde 
2005 pelos matemáticos George Andrews e Bruce Berndt, 
num esforço notável de trazer à comunidade matemática os 
seus resultados matemáticos, com a apresentação de enun-
ciados, demonstrações e discussões de todas as afirmações 
feitas por Srinivāsa Rāmānujan no seu caderno perdido. Até 
2018 foram publicados cinco volumes na Springer-Verlag. 
Rāmānujan estava muito à frente do seu tempo. Mais do que 
calcular, Rāmānujan parecia ver: via estruturas invisíveis, si-
metrias ocultas, padrões que escapavam à razão comum. O 
seu caderno perdido não é apenas um documento matemá-
tico; é um testamento do génio humano, da intuição e da be-
leza pura. Mostra-nos que, mesmo nos últimos dias de vida, 
alguém pode criar algo que transcende o tempo. |

Nota  O autor escreve segundo a ortografia anterior ao Acordo de 1990.
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ORDEM DOS ENGENHEIROS

MOBILIDADE URBANA NACIONAL COMO FATOR 
DE COESÃO TERRITORIAL
18 de novembro, Braga

https://www.ordemdosengenheiros.pt/pt/
eventos/mobilidade-urbana-nacional-como-
fator-de-coesao-territorial
 

ENGENHARIA ALIMENTAR E O FUTURO DOS 
ULTRAPROCESSADOS
21 de novembro, Porto

https://www.ordemdosengenheiros.pt/
pt/eventos/1-conferencia-do-colegio-da-
especialidade-de-engenharia-alimentar
Ver página 84

DIA NACIONAL DO ENGENHEIRO
22 e 23 de novembro, Porto

https://www.ordemdosengenheiros.pt/dne2025

LANÇAMENTO DO FÓRUM PARA A VINCULAÇÃO 
DE TALENTO
8 janeiro, Porto

ENCONTRO NACIONAL DO COLÉGIO DE 
ENGENHARIA CIVIL
Fevereiro de 2026, Porto

Ver página 63

AGENDAA INTERNACIONAL

41ST REPRODUCED SOUND 2025
18 a 20 de novembro, Inglaterra

https://reproducedsound.co.uk

4TH WORLD SYMPOSIUM ON MATERIALS 
SCIENCES AND ENGINEERING
2 a 4 de dezembro, Singapura

https://conferences365.com/event/the-4th-
world-symposium-on-materials-sciences-and-
engineering-smse-2025-56967

DIGITAL BUILDING PERMIT CONFERENCE 2025
4 a 6 de dezembro, Viena

https://dbp25.conf.tuwien.ac.at
Ver página 95

11TH WORLD NANOTECHNOLOGY CONFERENCE
23 a 25 de março de 2026, Singapura

https://worldnanotechnologyconference.com

11TH WORLD CONGRESS ON CIVIL, STRUCTURAL, 
AND ENVIRONMENTAL ENGINEERING
16 a 18 de abril de 2026, França

https://cseecongress.com/index.html?utm_
source=chatgpt.com

15TH SPRING WORLD CONGRESS ON 
ENGINEERING AND TECHNOLOGY
17 a 19 de abril de 2026, China

https://scetconf.org/conference/
scet2026/?utm_source=chatgpt.com

FIG CONGRESS 2026
24 a 29 de maio de 2026, África do Sul

https://fig2026.org

INTERNATIONAL SUMMIT ON CIVIL, 
STRUCTURAL AND ENVIRONMENTAL 
ENGINEERING
23 a 25 de julho de 2026, Chéquia

https://civilengineering.spectrumconferences.
com/?utm_source=chatgpt.com

12TH WORLD CONGRESS ON MECHANICAL, 
CHEMICAL, AND MATERIAL ENGINEERING
18 a 20 de agosto de 2026, Inglaterra

https://mcmcongress.com/?utm_
source=chatgpt.com

NACIONAL

SEMINÁRIO DE GEOTECNIA NOS TRANSPORTES
24 e 25 de novembro, Guarda

https://spgcpgt.wixsite.com/sgt2025
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X CONGRESSO DE ESTUDOS RURAIS / XI 
ENCONTRO RURAL REPORT
27 e 28 de novembro, Lisboa

https://sper.pt/cer2025

ANNUAL GLOBAL SUMMIT ON INFRASTRUCTURE 
& CONSTRUCTION
24 a 26 de março de 2026, Lisboa

https://vividglobalsummits.com/2026/
infrastructure?utm_source=chatgpt.com

SINFO TECH CONFERENCE 2026
20 a 24 de abril de 2026, Lisboa

7TH FIB CONGRESS
15 a 19 de junho de 2026, Lisboa

https://fiblisbon2026.pt

6TH INTERNATIONAL CONFERENCE ON 
MATERIALS DESIGN AND APPLICATIONS 2026
2 e 3 de julho de 2026, Porto

https://engeduconferences.com/MDA2026

CONGREGA 2026
14 a 16 de outubro de 2026, Braga

https://www.congrega.eu/congrega-2026
Ver página 97
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Acompanhe-nos e participe em ordemdosengenheiros.pt
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Candidaturas até 31/12/2025 aqui:

www.ordemdosengenheiros.pt/PIJE/pt/ 
[ EXCLUSIVO MEMBROS 
ORDEM DOS ENGENHEIROS ]

   35
ANOS

1.0 PREMIO 

10.000€

2.0 PREMIO 

5.000€

3.0 PREMIO 

2.500€

O MELHOR  PREMIO 
PARA JOVENS 
ENGENHEIROS!
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